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Ulysses teve que encerrar a sessão uma hora e meia antes do previsto 

Somente 45 foram à 
sessão da Assembleia 
A sessão de ontem da Assembleia 

Constituinte foi a mais fraca realizada 
até agora, desde a sua instalação no 
domingo. O presidente da Casa, Ulysses 
Guimarães, foi obrigado a encerrar a 
reunião uma hora e meia antes do horário 
previsto, por falta de oradores inscritos 
para falar. Ao serem abertos os traba­
lhos, a lista de frequência registrava a 
presença de 309 constituintes no prédio 
do Congresso, mas apenas 45 estavam no 
plenário. 

O funcionamento da Constituinte já 
começa a seguir o mesmo ritmo verifi­
cado durante os trabalhos legislativos da 
Câmara e do Senado, quando os par­
lamentares se ausentavam de Brasília já 
ás quartas-feiras à noite. A sessão de on­
tem que deveria durar, segundo as nor­
mas provisórias, quatro horas, foi en­
cerrada com apenas duas horas e meia de 
reunião. 

Prazos 
Até o dia 24 deste mês, os constituin­

tes vão concentrar os seus trabalhos na 
elaboração do regimento interno da 
Casa. O prazo para a apresentação de 

emendas ao projeto de regimento vai até 
a quinta-feira da próxima semana. Após 
esta data, o relator da proposta, senador 
Fernando Henrique Cardoso (PMDB-
SP) terá cinco dias para entregar à 
Mesa o seu relatório, o que deverá 
ocorrer até o dia 17 às 15 horas. A dis­
cussão da matéria vai ocupar sete ses­
sões, culminando com a sua votação no 
dia 24. 

Ulysses Guimarães lembrou, logo 
após dar por iniciados os trabalhos de 
ontem, que as sessões serão realizadas de 
segunda á sexta-feira das 14 às 18 horas. 
Nas duas primeiras horas da reunião, 
cada constituinte poderá usar a palavra, 
por cinco minutos, sem apartes, desde 
que haja se inscrito com antecedência. 
Esse período será reservado a rápidas 
comunicações. A terceira hora será des­
tinada aos líderes pelo critério de pro-
proporcionalidade das bancadas partidá­
rias, respeitando o mínimo de três mi­
nutos por partido. As emendas ao pro­
jeto de regimento interno deverão ser ofe­
recidas na última hora das sessões. 

Norma provisória não 
impedirá voto secreto 
Mesmo sob normas provisórias, a 

Constituinte poderá ter votações 
secretas, se necessário. Os constituintes 
poderão encaminhar ao presidente da 
República, por intermédio do presidente 
da Assembleia, requerimentos de 
informações e os líderes poderão 
distribuir o «horário de liderança» entre 

- seus liderados. 
Esses foram os resultados das 

votações dos «destaques» requeridos 
para alguns pontos das normas 
provisórias e que marcaram uma 
primeira derrota, em plenário, da 
liderança do PMDB. Foram aprovados 
apenas dois «destaques», rejeitado um 
— o que visava a impedir votações 
secretas — e considerado prejudicado 
um último, por tratar desse mesmo 
assunto. 

José Genoino (PT-SP) e Haroldo 
Lima (PC do B-BA) não queriam a 
votação secreta, cuja possibilidade foi 
prevista, segundo o relator, por se ter 
simplesmente transcrito o que dizem os 
regimentos da Câmara e do Senado. 

Defenderam esse tipo de votação os 
líderes Pimenta da Veiga (PMDB), 
Amaral Netto (PDS), Gastone Righi 
(PTB) e Marcondes Gadelha (PFL), 
todos considerando-a «democrática», 
uma «conquista» e uma «garantia aos 
próprios constituintes». O plenário 
manteve-a, por grande maioria. 

O relator Fernando Henrique Cardoso 
posicionou-se contra a emenda do líder 
do PDS, Amaral Netto, permitindo que 
sejam encaminhados requerimentos de 
informações ao presidente da República. 
O líder Pimenta da Veiga também veio 
em seu auxílio, alegando que havia falha 
técnica, porque o requerimento deveria 
ser dirigido não ao presidente da 
República, mas ao chefe do Gabinete 
Civil. «Esta é uma Assembleia 
Constituinte e, por sua grandeza, ela 
deve dirigir-se ao presidente» — rebateu 
Amaral Netto. Posta em votação, a 
emenda destacada foi aprovada pela 
quase totalidade do plenário, inclusive 
por quase toda a bancada do próprio 
PMDB. 

Burocracia enfastia 
novos constituintes 

Um período burocrático, mas 
necessário. Assim alguns parlamentares 
definem o tempo em que, no Congresso, 

; as atenções estarão voltadas para a 
elaboração do regimento interno da 
Constituinte. Ontem, a véspera de fim 
de semana, um número menor de 
deputados e senadores compareceu às 
duas sessões do dia, em que um dos 
temas mais polémicos foi a extinção do 
jeton, proposta pelo deputado 
peemedebista Maurílio Ferreira Lima 
(PE). 

«Nesse primeiro instante, a sensação 
é de inutilidade», afirma a deputada 
Benedita da Silva (PT-SP), 
acrescentando que, para ela, isso se deve 
ao fato de não ter sido possível ainda a 
discussão dos grandes temas de interesse 
nacional. Esse ponto de vista é 

"Desmoralização "preocupa Augusto 

endossado pelo deputado Augusto 
Carvalho (PCB-DF), para quem a Cons­
tituinte precisa «deslanchar» a partir da 
próxima semana, sob o risco de ficar 
desmoralizada perante a opinião pública. 

Tanto Benedita da Silva como 
Augusto Carvalho posicionaram-se 
favorável à extinção do jeton, com a 
consequente adoção de um salário fixo 
«decente» para os parlamentares, que 
passariam com isso a pagar Imposto de 
Renda. A mesma posição tem a deputada 
Cristina Tavares (PMDB-PE) que 
entende que, até agora, a Constituinte só 
mostrou «uma certa competência» na 
aprovação, quinta-feira, do texto das 
normas provisórias que a regerão até a 
aprovação do Regimento Interno. 

A deputada Cristina Tavares é outra 
que apoia o fim do jeton. Ela, no 
entanto, está ansiosa mesmo é pelo início 
dos debates em torno dos assuntos de 
interesse nacional, como a questão da 
dívida externa, mandato presidencial, 
reforma agrária e extinção do decreto-lei. 
O acaloramento das discussões, porém, 
só ocorrerá a partir do dia 23, data 
prevista para a votação do regimento 
interno da Constituinte. 

Malandro 
«O deputado ou senador recebe para 

ser malandro, pois o plenário é o último 
lugar em que se trabalha, durante a 
elaboração de uma Constituição», 
ressalta o deputado Maurílio Ferreira 
Lima, justificando a sua proposta de 
extinção do jeton. 

O deputado pernambucano explica 
que, em uma Constituinte, os locais 
prioritários de trabalho são as comissões 
e bibliotecas. 
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PFL tenta impedir 
monopólio do PMDB 

Lideranças do PFL na 
Câmara e no Senado estão se 
mobilizando no sentido de 
que o partido venha a 
apresentar a sua própria 
proposta de Regimento In­
terno da Constituinte, como 
contribuição para o docu­
mento final que terá que ser 
aprovado até o próximo dia 
24. Um grupo de parlamen­
tares pefelistas se reuniu, on­
tem, a portas fechadas e em 
clima de mistério, para a 
elaboração de um esboço 
deverá ser levado em seguida 
à bancada, para discussão. 
Os liberais concentraram os 
trabalhos de ontem no exame 
da proposta de regimento 
preparada pelo PMDB e 
para isso se valeram do 
«auxílio técnico» do subchefe 
do Gabinete Civil para as­
suntos parlamentares, An­
tónio Hargreaves. 

Apesar bo clima de sigilo, 
sabe-se que o objetivo do 
PFL é o de procurar «aper­
feiçoar» o texto do esboço 
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preparado pelo PMDB, 
de modo que aquele par­
tido não saia beneficiado. 
Entre as «incorreções técni­
cas» apontadas ontem pelos 
pefelistas está o da ausência 
do critério de proporcio­
nalidade para eleição da 
Mesa da Constituinte, o que 
poderá, supostamente, fazer 
com que o PMDB se 
prevaleça de seu peso con-
gressual para monopolizar 
os trabalhos, elegendo pra­
ticamente todos ós membros. 

Ainda hoje, o líder na 
Câmara, deputado José 

Lourenço (que ontem estava 
na Bahia), deve se reunir com 
alguns deputados para acer­
tar os detalhes para con­
vocação da bancada, após a 
finalização do esboço que es­
tá sendo preparado pelo 
senador Marcondes Gadelha 
(PB) e que será levado depois 
à discussão, podendo ser 
parcial ou totalmente mu­
dado. As lideranças pefelis­
tas pretendem, com isso, não 
apenas marcar a posição do 
partido como também aten­
der ao anseio do «novatos» 
(eleitos em 15 de novembro), 
que estariam se sentindo, na 
definição de um deputado 
reeleito, «estagnados» de­
vido à falta de participação 
nas discussões até agora 
ocorridas. Pretendem tam­
bém, com isso, pôr um freio 
na ânsia das chamadas «alas 
radicais» que estariam dis­
postas a dar à Constituinte 
poderes acima daqueles que 
lhe pretendem dar os setores 
conservadores. 

PDT já tem sugestões para regimento 
O PDT já tem prontas 16 

emendas ao anteprojeto de 
Regimento Interno da Cons­
tituinte, algumas das quais 
altera, em profundidade, a 
estrutura de funcionamento 
da Assembleia. Uma delas 
amplia de cinco para 16 o 
número de comissões a serem 
constituídas para a elabo­
ração da nova Carta. Outra 
aumenta de cinco para 22 o 
número de integrantes da 
Mesa dirigente da Assem­
bleia: um presidente, cinco 
vice-presidentes e 16 se­
cretários. 

O que o PDT pretende, 
com a ampliação do número 
de comissões, é assegurar 
uma participação mais 
efetiva de todos os consti­
tuintes no processo de 
elaboração da nova Carta. Os 
parlamentares pedetistas 
mais envolvidos com a ques­
tão do regimento entendem 
que as cinco comissões 
previstas no ateprojeto 
diluiriam muito a atuação 
dos parlamentares, reduzin­
do as oportunidades de con­
tribuições pessoais, porque 
cada comissão ficaria com 
mais de 100 integrantes. 

As comissões propostas 
pelo PDT seriam as eguin-
tes: Sistema de Governo. 
Poder Executivo e Poder 

Legislativo; Federação e 
Sistema Tributário; Or­
çamento, Controle Externo e 
Fiscalização Financeira; 
Poder Judiciário, Ministério 
Público e Defensoria Pú­
blica; Defesa do Estado 
Democrático, Segurança 
Nacional e Forças Armadas; 
Servidores Públicos; Direito 
dos Trabalhadores, Orga­
nização Sindical e Previdên-" 
cia Social; Direitos Sociais e 
Culturais do Cidadão; Di­
reitos, Leberdades e Garan­
tias do Cidadão; Desenvol­
vimento Agrário e Questão 
Fundiária; Desenvolvimento 
Urbano; Ordem Económica; 
Sistema Eleitoral e Partidos 
Políticos; Soberania e 
Relações Internacionais; 
Meios de Comunicação; 
Redação e Sistematização». 

Outra alteração impor­
tante sugerida pelo PDT é no 
sentido de que, ao invés da 
votação por títulos e capí­
tulos a nova Carta seja 
votada por artigo. Apenas o 
encaminhamento da votação 
seria feito por títulos e ca­
pítulos. 

PT Com Ulysses 
Em nome do PT, os 

deputados Plínio de Arruda 
Sampaio (SP) e João Paulo 
Vasconcelos (MG) estiveram 
ontem com o presidente da 

Constituinte, Ulysses 
Guimarães, para expor as 
propostas às quais o partido 
atribui maior ênfase. O PT 
quer que o Regimento Inter­
no determine a realização de 
plebiscitos em torno de nove 
questões que os constituintes 
venham a definir como fun­
damentais; que a Assembleia 
admita o acolhimento de 
propostas feitas diretamente 
pela sociedade e que regu­
lamente a divulgação ampla 
dos seus trabalhos. 

Audiências 
O deputado Messias 

Soares, do PMDB fluminen­
se, também apresentou 
várias emendas ao regimento 
definitivo. O parlamentar 
peemedebista quer que a As­
sembleia, através das suas 
comissões e subcomissões, 
abra a oportunidade para que 
representantes da sociedade 
se manifestem na Consti­
tuinte, criando, inclusive, 
uma «Comissão de Audiên­
cias com os Segmentos da 
Sociedade». Outro pee­
medebista — Paulo Ma-
carini, de Santa Catarina — 
quer atribuir aos constituin­
tes o direito de pedir des­
taques em plenário, para 
matérias eventualmente 
rejeitadas nas comissões^. 

Maciel alerta para debate dispersivo 
O ministro-chfife ào 

Gabinete Civil, Marco 
Maciel, afirmou ontem que 
os c o n s t i t u i n t e s , 
especialmente as lideranças e 
dirigentes da Câmara e 
Senado, devem ter atuação 
firme no sentido de evitar 
que a Assembleia se 
transforme em palco de 
discussões que nada terrt a 
ver com seu único objetivo: a 
elaboração da futura 
Constituição do País. 

Marco Maciel alertou 
para o risco de se incluir no 
regimento interno definitivo 
da Constituinte normas que 
acabem por desviar a 

atenção da Constituinte. 
Defensor, desde o inicio, do 
funcionamento da Câmara, e 
Senado paralelamente ao da 
Constituinte, Maciel teme 
que o plenário da Assembleia 
se transforme em "pinga-
fogo", um horário do 
expediente destinado a 
pequenas comunicações e 
que os parlamentares sempre 
usaram para tratar dos 
assuntos mais diversos. 

Ao tomar conhecimento 
de que o regimento 
provisório da Constituinte já 
reservou duas horas do 
expediente para que os 
partidos se manifestem em 

Cardoso é eleito relator 
O senador Fernando 

Henrique Cardoso, líder do 
PMDB no Senado, foi con­
firmado ontem como relator 
do projeto de regimento 
definitivo, que regerá os 
trabalhos da Assembleia 
Nacional Constituinte. A 
nomeação foi feita pelo 
Presidente da Câmara e da 
Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães. 
1 Ao justificar a nomeação, 
Ulysses disse que o senador 
fez um grande trabalho como 
relator do regime provisório, 
além de ter adquirido ex­
periência no assunto com o 
trabalho desenvolvido nas 
normas provisórias de fun­

cionamento da Constituinte. 
Para o presidente da Cons­

tituinte, a experiência na 
elaboração e aprovação das 
normas provisórias foi de 
grande importância e fa­
cilitará os trabalhos de 
elaboração e aprovação do 
regimento definitivo. Ulys­
ses informou que o número 
de comissões a serem 
criadas, para os trabalhos de 
elaboração da nova Cons­
tituição, dependerá de uma 
ampla discussão dos cons­
tituintes. Entende que não 
há salas para o funciona­
mento de cinco comissões 
formadas de todos os par­
lamentares — 559. 

plenário, Maciel afirmou; 
— Se as coisas 

continuarem neste caminho, 
no regimento definitivo 
vamos ter mais do que 
"pinga-fogo". Surgirão até 
propostas sobre as questões 
conjunturais, e mesmo 
apresentação de projetos que 
nada temia ver com a 
Constituição — disse o 
ministro. 

O ministro disse, ao 
mesmo tempo, que não 
estava fazendo restrições ao 
trabalho dos constituintes, 
pois, na sua opinião, eles 
"estão cumprindo bem" essa 
fase preliminar. 

Emendas têm seu 
prazo dilatado 

As normas preliminares 
para o funcionamento 
provisório da constituinte, 
aprovadas anteontem à 
noite, sofreram agora sua 
primeira modificação. De­
cidindo sobre questão de or­
dem apresentada pelo cons­
tituinte Mário Covas 
(PMDB-SP), o presidente 
dos trabalhos, Ulysses 
Guimarães, estabeleceu mais 
dois dias de prazo para a 
apresentação de emendas. 

O único prazo que ainda 
poderá ser redefinido é o da 
votação. Originalmente, 
seria nos dias 23 e 24. 

1 De novo o recesso Josemar Gonçalves 

No sexto dia da Constituinte, o Congresso sofreu a forte concorrência do aeroporto de 
Brasília. No plenário do Senado, restou a solidão de Itamar Franco. 

Jornal de Brasília 

Afif adverte 
contra a ação 
dos radicais 

Roland M. Sierra 
Especial para o JBr 

São Paulo — "Temos que 
ultrapassar as cascas de banana que 
estão sendo jogadas no nosso caminho 
pelos que por desconhecimento ou 
falta de informação querem de­
sestabilizar a ordem institucional e 
jurídica vigentes", afirmou ontem o 
deputado federal Guilherme Afif 
Domingos (PL-SP), referindo-se à 
proposta do deputado Maurício 
Ferreira Lima (PMDB-PE) de a atual 
Constituinte promover alterações na 
atual Constituição por resoluções 
constitucionais, tese que desagrada a 
boa parte do novo Congresso e o 
próprio Palácio do Planalto. Afif 
localiza no PCB e no PC do B essa 
tentativa com influência em setores 
do PMDB e tendo "o PT como 
assistente discreto". 

"Hoje se tem ou se procura ter 
uma imagem de que a Assembleia 
Nacional Constituinte é um poder 
totalmente soberafno, quando na 
verdade ela o é para escrever a nova 
Constituição, com o apoio da maioria 
absoluta de seus membros," que 
entrará em vigor na data de sua 
promulgação", disse o parlamentar 
paulista, acrescentando: 

"Enquanto isso não acontece, 
vigora a atual Carta, porque até 
mesmo foi dela que saiu a convocação 
da Constituinte e por ela o Brasil 
continua sendo administrado pelos 
Três Poderes constituídos. Portanto, 
o Congresso continua com suas 
funções constitucionais de emendas 
por maioria de dois terços. Querer 
atribuir à Assembleia Constituinte 
poderes para governar 
transitoriamente o pais significa 
desordenar a estrutura vigente e ao 
fazer isto criar um clima favorável 
para os dois extremos — a direita e a 
esquerda". 

Segundo Afif, o PL aguarda com 
rapidez a decisão do Supremo 
Tribunal Federal diante da consulta 
partidária para esclarecer os limites 
da soberania da Assembleia 
Constituinte. E entende ele que sente 
uma "falta de declaração de firmeza 
de posições, da parte das lideranças 
do PMDB, na defesa da ordem 
constitucional vigente". A seu ver, o 
Congresso ordinário deve trabalhar, 
sempre que necessário, em regime de 
urgência para discutir e votar 
matérias de alta relevância, como 
decretos-leis.do Executivo (ele propõe 
prazo não superior a 72 horas para 
essa apreciação). 

Álvaro Valle 
pede definição 
sobre poderes 
O presidente do SuprernrrTnbunal 

Federal, ministro Moreira Alves, 
encaminhou ontem ao procurador-
geral da República, José Paulo 
Sepúlveda Pertence, a consulta 
apresentada pelo líder do PL, 
deputado Álvaro Valle, pedindo uma 
definição do STF sobre os limites de 
poder da Assembleia Nacional 
Constituinte. Em seu despacho, 
Moreira Alves explica que o Supremo 
não tem poder para respondder a 
consultas, mas, ao examinar o teor do 
pedido, verificou que o parlamentar 
quer é a interpretação da emenda 
constitucional 26 e o titular deste tipo 
de representação é o procurador-geral 
da República. 

A consulta de Álvaro Valle tem 
como objetivo fazer com que o poder 
Judiciário se manifeste sobre os 
seguintes pontos: se a Constituição de 
1967 está em vigor; e se a 
Constituinte poderá promulgar textos 
parciais da futura Carta, antes da 
redação final; ou ainda se ela pode 
promulgar atos constitucionais que 
confrontem com a constituição em 
vigor e com as leis vigentes. 

Por se tratar do mérito da questão, 
Moreira Alves não se manifestou 
sobre o assunto. Limitou-se a remeter 
o caso ao procurador-geral José Paulo 
Sepúlveda Pertence. Este, por sua 
vez, afirma que a Assembleia 
Nacional Constituinte tem poderes 
apenas para interpretar a 
Constituição, mas não para reformar o 
seu texto. Para Sepúlveda Pertence, a 
interpretação pode ser feita pela 
Constituinte nos assuntos que dizem 
respeito ao seu próprio andamento. 

Jovem assustou 
mas não queria 
fazer confusão 
Após ter provocado um verdadeiro 

tumulto no encerramento da sessão da 
Constituinte de quinta-feira à noite,o 
jovem Joany Santos de Souza, de 24 
anos, disse ontem que não tinha 
intenção de agredir o deputado 
Ulysses Guimarães, mas apenas 
manifestar-se contra o modo como os 
trabalhos da Constituinte estão sendo 
conduzidos. 

Joany Santos de Souza pulou mais 
de 3 metros de altura, da galeria para 
o plenário, onde tentou alcançar a 
mesa da presidência para fazer uso 
dos microfones, mas acabou sendo 
detido pelos seguranças e 
encaminhado à 2a Delega^ de 
Polícia da Asa Norte. 

«Tudo o que eu queria era alertar 
as pessoas que as coisas estão sendo 
aprovadas, sem o conhecimento de 
todos». Essa foi a justificativa do 
jovem para o incidente que assustou 
os parlamentares presentes à sessão. 

O comentário dos parlamentares 
ontem nos corredores do Congresso 
Nacional era sobre a falta de 
segurança da Casa. Alguns deputados 
falam até em contratar seguranças 
particulares para acompanhá-los dos 
gabinetes ao plenário. O diretor de 
segurança da Câmara dos Deputados, 
Boanni Pauluce, encaminhou um 
ofício à diretoria geral, no sentido de 
adotar medidas de maior segurança. 


